
32 APÊNDICE N.º 21 — II SÉRIE — N.º 45 — 3 de Março de 2006

Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 21 de Abril de 1986, com
domicílio na Azinhaga dos Besouros, Rua 7, Porta 2, Alfornelos, 2700
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de violên-
cia depois da subtracção, previsto e punido pelo artigo 211.º do Có-
digo Penal, praticado em 14 de Junho de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 15 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

16 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2305/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7764/03.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguida Sandra Regina Versolato Spehar, filha de
António Santo Versolato e de Vera Antónia Vaz Versolato, natural
do Brasil, nascido em 29 de Dezembro de 1962, passaporte
n.º CI580588, com domicílio na Rua Senhor da Boa Morte, 65, Por-
to, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 10 de
Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Dezem-
bro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

16 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 2306/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Sofia Horta, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2551/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Bruno Barata Gonçalves Adão, filho de Carlos
Alberto Moreira Gonçalves Adão e de Anastácia Barata, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Julho de 1980,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13912186, com domicílio
na Rua dos Lusíadas, 35, 1.º, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 12 de Outubro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 15 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido
diploma legal.

16 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Sofia Horta. —
A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2307/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4352/02.0TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Manuel Monteiro Rodrigues Oliveira,
filho de Alberto Rodrigues de Oliveira e de Regina Maria Monteiro de
Oliveira, natural de Lisboa, Santa Justa, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 30 de Abril de 1963, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 6988682, com domicílio na Avenida Cidade de Luanda,
lote 37, 3.º-A, Olivais Sul, 1800 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Dezembro de 2001, por despacho de
15 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
extinção do procedimento criminal.

19 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 2308/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4527/98.4TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rui José Ribeiro Rodrigues Lucas, filho de
José Rodrigues Lucas e de Maria da Conceição Ribeiro, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 28 de Março de 1955, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 4075344, com domicílio no Bairro da Quinta
da Roda, Rua A, lote 9, 2.º, direito, Alcobaça, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 20 de Outubro de 1997, por despacho
de 15 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
arquivamento dos autos.

19 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos
S. A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 2309/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9/04.5STLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Mihai Robert Dobai, filho de Mihai e de Ibolyca,
natural da Roménia, nascido em 19 de Novembro de 1987, com do-
micílio em Mun. Baia Maré Jud Maramures, Str. Garii Nr. 15-Ap. 18,
por se encontrar acusado da prática de três crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
18 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

19 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 2310/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa dos S. A. M. Nunes, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10549/03.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Miguel João Andrade Hurst, filho de
Jorge de Andrade Hurst e de Isabel Maria de Sá de Andrade Hurst, de
nacionalidade alemã, nascido em 6 de Julho de 1967, casado, com
domicílio na Rua Luís de Freitas Branco, 6, 4.º, direito, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Dezembro de 2005, nos




